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LÍNGUA PORTUGUESA

DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

ORTOGRAFIA OFICIAL
• Mudanças no alfabeto:  O alfabeto tem 26 letras. Foram rein-

troduzidas as letras k, w e y.
O alfabeto completo é o seguinte: A B C D E F G H I J K L M N O 

P Q R S T U V W X Y Z
• Trema: Não se usa mais o trema (¨), sinal colocado sobre a 

letra u para indicar que ela deve ser pronunciada nos grupos gue, 
gui, que, qui.

Regras de acentuação
– Não se usa mais o acento dos ditongos abertos éi e ói das 

palavras paroxítonas (palavras que têm acento tônico na penúltima 
sílaba)

Como era Como fica

alcatéia alcateia

apóia apoia

apóio apoio

Atenção: essa regra só vale para as paroxítonas. As oxítonas 
continuam com acento: Ex.: papéis, herói, heróis, troféu, troféus.

– Nas palavras paroxítonas, não se usa mais o acento no i e no 
u tônicos quando vierem depois de um ditongo.

Como era Como fica

baiúca               baiuca

bocaiúva              bocaiuva

Atenção: se a palavra for oxítona e o i ou o u estiverem em 
posição final (ou seguidos de s), o acento permanece. Exemplos: 
tuiuiú, tuiuiús, Piauí.

– Não se usa mais o acento das palavras terminadas em êem 
e ôo(s).

Como era Como fica

abençôo              abençoo

crêem               creem

– Não se usa mais o acento que diferenciava os pares pára/
para, péla(s)/ pela(s), pêlo(s)/pelo(s), pólo(s)/polo(s) e pêra/pera.

Atenção:
• Permanece o acento diferencial em pôde/pode. 
• Permanece o acento diferencial em pôr/por. 
• Permanecem os acentos que diferenciam o singular do plural 

dos verbos ter e vir, assim como de seus derivados (manter, deter, 
reter, conter, convir, intervir, advir etc.).

• É facultativo o uso do acento circunflexo para diferenciar as 
palavras forma/fôrma.

Uso de hífen
Regra básica:
Sempre se usa o hífen diante de h: anti-higiênico, super-ho-

mem.

Outros casos
1. Prefixo terminado em vogal:
– Sem hífen diante de vogal diferente: autoescola, antiaéreo.
– Sem hífen diante de consoante diferente de r e s: anteprojeto, 

semicírculo.
– Sem hífen diante de r e s. Dobram-se essas letras: antirracis-

mo, antissocial, ultrassom.
– Com hífen diante de mesma vogal: contra-ataque, micro-on-

das.

2. Prefixo terminado em consoante:
– Com hífen diante de mesma consoante: inter-regional, sub-

-bibliotecário.
– Sem hífen diante de consoante diferente: intermunicipal, su-

persônico.
– Sem hífen diante de vogal: interestadual, superinteressante.

Observações:
• Com o prefixo sub, usa-se o hífen também diante de palavra 

iniciada por r: sub-região, sub-raça. Palavras iniciadas por h perdem 
essa letra e juntam-se sem hífen: subumano, subumanidade.

• Com os prefixos circum e pan, usa-se o hífen diante de pala-
vra iniciada por m, n e vogal: circum-navegação, pan-americano.

• O prefixo co aglutina-se, em geral, com o segundo elemento, 
mesmo quando este se inicia por o: coobrigação, coordenar, coope-
rar, cooperação, cooptar, coocupante.

• Com o prefixo vice, usa-se sempre o hífen: vice-rei, vice-al-
mirante.

• Não se deve usar o hífen em certas palavras que perderam 
a noção de composição, como girassol, madressilva, mandachuva, 
pontapé, paraquedas, paraquedista.

• Com os prefixos ex, sem, além, aquém, recém, pós, pré, pró, 
usa-se sempre o hífen: ex-aluno, sem-terra, além-mar, aquém-mar, 
recém-casado, pós-graduação, pré-vestibular, pró-europeu.

Viu? Tudo muito tranquilo. Certeza que você já está dominando 
muita coisa. Mas não podemos parar, não é mesmo?!?! Por isso 
vamos passar para mais um ponto importante. 
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.
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FÍSICA

FUNDAMENTOS BÁSICOS: LEIS DE INTERAÇÃO: 
FORMA DE ATRITO FORÇA ELÁSTICA E FORÇA 

GRAVITACIONAL. CONSERVAÇÃO DA ENERGIA. 
TRABALHO E O TEOREMA DA ENERGIA CINÉTICA

A terceira área da mecânica que mais aparece no exame é a di-
nâmica, com as Leis de Newton. Ela vem em exercícios que pedem 
elementos como atrito e componentes da resultante, com a força 
centrípeta e a aceleração centrípeta. 

A prova pode pedir, por exemplo, para o candidato associar a 
aceleração confortável para os passageiros de um trem com dimen-
sões curvas, que faz um caminho curvo. Isso está completamente 
ligado à aceleração centrípeta.

As leis de Newton
A cinemática é o ramo da ciência que propõe um estudo so-

bre movimento, sem, necessariamente se preocupar com as suas 
causas.

Quando partimos para o estudo das causas de um movimento, 
aí sim, falamos sobre a dinâmica. Da dinâmica, temos três leis em 
que todo o estudo do movimento pode ser resumido. São as cha-
madas leis de Newton:

Primeira lei de Newton – a lei da inércia, que descreve o que 
ocorre com corpos que estão em equilíbrio.

Segunda lei de Newton – o princípio fundamental da dinâmica, 
que descreve o que ocorrer com corpos que não estão em equilí-
brio.

Terceira lei de Newton – a lei da ação e reação, que explica o 
comportamento de dois corpos interagindo entre si. 

Força Resultante 
A determinação de uma força resultante é definida pela inten-

sidade, direção e sentido que atuam sobre o objeto. Veja diferentes 
cálculos da força resultante: 

Caso 1 – Forças com mesma direção e sentido. 

Caso 2 – Forças perpendiculares.

Caso 3 – Forças com mesma direção e sentidos opostos

Caso 4 – Caso Geral – Com base na lei dos Cossenos

A Segunda lei de Newton
Quando há uma força resultante, caímos na segunda lei de 

Newton que diz que, nestas situações, o corpo irá sofrer uma ace-
leração. Força resultante e aceleração são duas grandezas físicas 
intimamente ligadas e diretamente proporcionais, ou seja, se au-
mentarmos a força, aumentamos a aceleração na mesma propor-
ção. Essa constante é a massa do corpo em que é aplicada a força 
resultante. Por isso, a segunda lei de Newton é representada mate-
maticamente pela fórmula:
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QUÍMICA

ESTRUTURA DO ÁTOMO: ÁTOMO: NÚCLEO E ELETROS-
FERA. NÚMERO ATÔMICO E NÚMERO DE MASSA. 

ELEMENTO QUÍMICO. ISÓTOPO. CONFIGURAÇÃO ELE-
TRÔNICA

TEORIA ATÔMICO-MOLECULAR. 

É uma teoria científica da natureza da matéria, que afirma 
que a matéria é composta de unidades discretas chamadas áto-
mos.

De acordo com esses filósofos tudo no meio em que vivemos 
seria formado pela combinação desses quatro elementos em di-
ferentes proporções. Entretanto por volta de 400 a. C., os filóso-
fos Leucipo e Demócrito elaboraram uma teoria filosófica (não 
científica) segundo a qual toda matéria era formada devido a 
junção de pequenas partículas indivisíveis denominadas átomos 
(que em grego significa indivisível). Para estes filósofos, toda a 
natureza era formada por átomos e vácuo.

No final do século XVIII, Lavoisier e Proust realizaram ex-
periências relacionado as massas dos participantes das reações 
químicas, dando origem às Leis das combinações químicas (Leis 
ponderais).

Leis Ponderais
-Lei de Lavoisier:
A primeira delas, a Lei da Conservação de Massas, ou Lei de 

Lavoisier é uma lei da química que muitos conhecem por uma 
célebre frase dita pelo cientista conhecido como o pai da quími-
ca, Antoine Lavoisier:

“Na natureza, nada se cria, nada se perde, tudo se trans-
forma”

Ao realizar vários experimentos, Lavoisier concluiu que: 

“Num sistema fechado, a massa total dos reagentes é igual 
à massa total dos produtos”

Exemplo:
Mercúrio metálico + oxigênio → óxido de mercúrio II
      100,5 g                 8,0 g               108,5 g

-Lei de Proust
O químico Joseph Louis Proust observou que em uma reação 

química a relação entre as massas das substâncias participantes 
é sempre constante. A Lei de Proust ou a Lei das proporções de-
finidas diz que dois ou mais elementos ao se combinarem para 
formar substâncias, conservam entre si proporções definidas.

Em resumo a lei de Proust pode ser resumida da seguinte 
maneira:

“Uma determinada substância composta é formada por 
substâncias mais simples, unidas sempre na mesma proporção 

em massa”.

Exemplo: A massa de uma molécula de água é 18g e é resul-
tado da soma das massas atômicas do hidrogênio e do oxigênio.

H2 – massa atômica = 1 → 2 x 1 = 2g
O – massa atômica = 16 → 1 x 16 = 16g

Então 18g de água tem sempre 16g de oxigênio e 2g de hi-
drogênio. A molécula água está na proporção 1:8.

mH2  =   2g  =   1
____     ___      __
m O       16g       8

-Lei de Dalton
Em 1808, John Dalton propôs uma teoria para explicar essas 

leis ponderais, denominada teoria atômica, criando o primeiro 
modelo atômico científico, em que o átomo seria maciço e indi-
visível. A teoria proposta por ele pode ser resumida da seguinte 
maneira:

1. Tudo que existe na natureza é formado por pequenas par-
tículas microscópicas denominadas átomos;

2. Estas partículas, os átomos, são indivisíveis (não é possí-
vel seccionar um átomo) e indestrutíveis (não se consegue des-
truir mecanicamente um átomo);

3. O número de tipos de átomos (respectivos a cada elemen-
to) diferentes possíveis é pequeno;

4. Átomos de elementos iguais sempre apresentam caracte-
rísticas iguais, bem como átomos de elementos diferentes apre-
sentam características diferentes. Sendo que, ao combiná-los, 
em proporções definidas, definimos toda a matéria existente no 
universo;

5. Os átomos assemelham-se a esferas maciças que se dis-
põem através de empilhamento;

6. Durante as reações químicas, os átomos permaneciam 
inalterados. Apenas configuram outro arranjo.



251

BIOLOGIA

ORIGEM DA VIDA E DIVERSIDADE: TEORIAS SOBRE A ORIGEM DA VIDA E FORMAS PRIMITIVAS DE VIDA. TEORIAS 
EVOLUTIVAS. DIVERSIDADE DOS SERES VIVOS. CLASSIFICAÇÃO BIOLÓGICA DOS GRANDES GRUPOS DE ORGANIS-

MOS: ARCHAEA, BACTERIA, EUCARYA E VÍRUS. REGRAS DE NOMENCLATURA. CATEGORIAS TAXONÔMICAS

SERES VIVOS

Classificação dos Seres Vivos 
A sistemática é a ciência dedicada a inventariar e descrever a biodiversidade e compreender as relações filogenéticas entre os orga-

nismos. 
Inclui a taxonomia (ciência da descoberta, descrição e classificação das espécies e grupo de espécies, com suas normas e princípios) 

e também a filogenia (relações evolutivas entre os organismos). Em geral, diz-se que compreende a classificação dos diversos organismos 
vivos. Em biologia, os sistematas são os cientistas que classificam as espécies em outros táxons a fim de definir o modo como eles se re-
lacionam evolutivamente. 

O objetivo da classificação dos seres vivos, chamada taxonomia, foi inicialmente o de organizar as plantas e animais conhecidos em 
categorias que pudessem ser referidas. Posteriormente a classificação passou a respeitar as relações evolutivas entre organismos, organi-
zação mais natural do que a baseada apenas em características externas. 

Para isso se utilizam também características ecológicas, fisiológicas, e todas as outras que estiverem disponíveis para os táxons em 
questão. é a esse conjunto de investigações a respeito dos táxons que se dá o nome de Sistemática. Nos últimos anos têm sido tentadas 
classificações baseadas na semelhança entre genomas, com grandes avanços em algumas áreas, especialmente quando se juntam a essas 
informações aquelas oriundas dos outros campos da Biologia. 

A classificação dos seres vivos é parte da sistemática, ciência que estuda as relações entre organismos, e que inclui a coleta, pre-
servação e estudo de espécimes, e a análise dos dados vindos de várias áreas de pesquisa biológica. 

O primeiro sistema de classificação foi o de Aristóteles no século IV a.C., que ordenou os animais pelo tipo de reprodução e por terem 
ou não sangue vermelho. O seu discípulo Teofrasto classificou as plantas por seu uso e forma de cultivo.

Nos séculos XVII e XVIII os botânicos e zoólogos começaram a delinear o atual sistema de categorias, ainda baseados em característi-
cas anatômicas superficiais. No entanto, como a ancestralidade comum pode ser a causa de tais semelhanças, este sistema demonstrou 
aproximar-se da natureza, e continua sendo a base da classificação atual. Lineu fez o primeiro trabalho extenso de categorização, em 
1758, criando a hierarquia atual.

A partir de Darwin a evolução passou a ser considerada como paradigma central da Biologia, e com isso evidências da paleontologia 
sobre formas ancestrais, e da embriologia sobre semelhanças nos primeiros estágios de vida. No século XX, a genética e a fisiologia tor-
naram-se importantes na classificação, como o uso recente da genética molecular na comparação de códigos genéticos. Programas de 
computador específicos são usados na análise matemática dos dados.

Em fevereiro de 2005 Edward Osborne Wilson, professor aposentado da Universidade de Harvard, onde cunhou o termo biodiversi-
dade e participou da fundação da sociobiologia, ao defender um “projeto genoma” da biodiversidade da Terra, propôs a criação de uma 
base de dados digital com fotos detalhadas de todas a espécies vivas e a finalização do projeto Árvore da vida. Em contraposição a uma 
sistemática baseada na biologia celular e molecular, Wilson vê a necessidade da sistemática descritiva para preservar a biodiversidade.

Do ponto de vista econômico, defendem Wilson, Peter Raven e Dan Brooks, a sistemática pode trazer conhecimentos úteis na bio-
tecnologia, e na contenção de doenças emergentes. Mais da metade das espécies do planeta é parasita, e a maioria delas ainda é desco-
nhecida.

De acordo com a classificação vigente as espécies descritas são agrupadas em gêneros. Os gêneros são reunidos, se tiverem algumas 
características em comum, formando uma família. Famílias, por sua vez, são agrupadas em uma ordem. Ordens são reunidas em uma 
classe. Classes de seres vivos são reunidas em filos. E os filos são, finalmente, componentes de alguns dos cinco reinos (Monera, Protista, 
Fungi, Plantae e Animalia). 
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HISTÓRIA DO ESTADO DO AMAPÁ

HISTÓRIA DO AMAPÁ: COLONIZAÇÃO DA REGIÃO DO 
AMAPÁ.

— Colonização da região do Amapá. 

— Disputas territoriais e conflitos estrangeiros no Amapá. 

— Principais atividades econômicas do Amapá: séculos XIX 
e XX. 

— A Cabanagem no Amapá. 

— A Criação do Território Federal do Amapá. 

— Manifestações populares e sincretismo cultural no Ama-
pá. 

Em 1637, a região que é hoje o estado de Amapá foi dada 
a um homem português, Bento Manuel Parente, ao término do 
mesmo século, a região foi invadida pelos ingleses e holandeses 
que foram expulsos pelos portugueses. No 18º século, os fran-
ceses reivindicaram também a possessão da área e, em 1713, 
o Tratado de Utrecht estabeleceu as fronteiras entre o Brasil 
e a Guiana francesa que, não obstante, não foi honrado pelos 
franceses. Os portugueses construíram então uma fortaleza cujo 
nome foi de São José de Macapá, para proteger os limites de 
invasão francesa.

Determinado o território, começou a crescer no 19º século, 
devido ambos pela descoberta de ouro na área e por ocasião 
do ciclo da Borracha, que naquele momento, tinha alcançado 
preços internacionais altos. A descoberta de recursos ricos, não 
obstante, causou as disputas territoriais para crescer e dá lugar 
à invasão francesa, em maio de 1895. Em 1 de janeiro de 1900, a 
Comissão de Arbitragem, em Genebra, deu possessão da região 
ao Brasil e o território foi incorporado ao estado de Pará, sob 
o nome de Amapá. Em 1945, a descoberta de grandes jazidas 
de manganês em Serra do Navio tremeu a economia local. Por 
uma divisão territorial nova, a porção de norte de Amapá do Rio 
de Cassiporé se tornou a Municipalidade de Oiapoque. Foi des-
membrado novamente em dezembro de 1957, com o estabele-
cimento da municipalidade de Calçoene. O território do Amapá 
se tornou um estado através da Constituição de 5 de outubro 
de 1988.

COLONIZAÇÃO DA REGIÃO DO AMAPÁ
Os primeiros habitantes do atual Amapá eram indígenas das 

etnias “waiãpi”, “palikur”, “maracá-cunani” e “tucuju”. O pri-
meiro europeu a avistar a costa do estado foi o espanhol Vicente 
Yáñez Pinzón. Foi ele também que primeiramente deu nomes a 
alguns lugares próximos ao Amapá. A Ilha de Marajó, ele chamou 
de “Marinatãbalo”. O rio Amazonas, ele intitulou “Santa Maria 

de La Mar Dulce”. E o famoso rio Oiapoque, ficara conhecido, 
na época, como rio Vicente Pinzón. Somente depois da chegada 
dos ingleses, em 1596, é que o rio passa a se chamar Oiapoque, 
dado pelo explorador Keymis. Nessa época, ingleses, irlandeses 
e holandeses fizeram várias visitas ao que hoje é o Amapá.

Após a derrota para os franceses, todos são expulsos da re-
gião e a colonização europeia do Amapá toma fôlego em 1637, 
com a sua concessão, como Capitania do Cabo Norte, por Filipe 
IV de Espanha e III de Portugal a Bento Maciel Parente, gover-
nador do Maranhão e Grão-Pará.O Meridiano de Tordesilhas 
segundo diferentes geógrafos: Ferber (1495), Cantino (1502), 
Oviedo (1545), os peritos de Badajoz (1524), Ribeiro (1519), Pe-
dro Nunes (1537), João Teixeira Albernaz, o velho (1631, 1642) e 
Costa Miranda (1688).

O Tratado de Tordesilhas, firmado entre Portugal e Espanha 
em 1494, pusera toda a costa atlântica ao norte da foz do Ama-
zonas sob jurisdição espanhola. A região do Amapá, entretanto, 
só viria a ser explorada em conjunto pelos dois países de 1580 
a 1640, período em que Portugal foi governado por reis da Es-
panha. Também franceses, ingleses e neerlandeses se interes-
saram pelo território, conhecido na época por Costa do Cabo 
do Norte. Dele se extraíam madeira, resinas, frutos corantes, 
como o urucum, e óleos vegetais, além dos produtos de pesca, 
como o peixe-boi, guarabá ou manatim, que eram salgados e ex-
portados para a Europa. Uma companhia inglesa, de Londres, e 
uma holandesa, de Flessing, foram fundadas para explorar essas 
riquezas. Deu-se início também à plantação de fumo e cana-de-
-açúcar, ao fabrico de açúcar e aguardente, e à criação de gado.

Os portugueses, que a esse tempo iniciavam a penetração 
na Amazônia, inquietavam-se com a competição estrangeira. 
Em 1637, Bento Maciel Parente obteve de Filipe II a concessão 
de todo o Cabo do Norte como capitania hereditária, a exemplo 
das que Dom João III criara cem anos antes. Seu título foi reco-
nhecido, depois da restauração, por Dom João IV, mas nem por 
isso cessaram as incursões estrangeiras, sobretudo de france-
ses, que baseavam suas pretensões em cartas-patentes de 1605 
com que o rei Henrique IV fizera Daniel de la Touche, sire de La 
Ravardière, seu lugar-tenente nas regiões da América “desde o 
rio das Amazonas até a ilha da Trindade”. Em 1694, o marquês 
de Ferrolles, governador de Caiena, pretendeu que a fronteira 
passasse por uma imaginária “ilha Oiapoque”, na própria foz do 
Amazonas. 

Em 1697, houve uma invasão armada. Tais lutas e desinteli-
gências levaram a negociações (1698) e a um tratado provisório 
(1700), que neutralizava a área contestada até a conclusão de 
um acordo final. Confirmado pela aliança de 1701 entre Portu-
gal e França (1713-1715), em que Portugal tomou o partido de 
Inglaterra, Áustria e Países Baixos contra Luís XIV.

O primeiro Tratado de Utrecht (1713) dispôs que o limite 
entre as possessões francesas e portuguesas no norte do Brasil 
seria o rio Oiapoque ou de Vicente Pinzón; consagrou a desis-
tência francesa “a qualquer uso” do rio Amazonas; e garantiu a 
Portugal a posse exclusiva das duas margens. A partir dessa data 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE INTERNET, INTRANET

Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 

através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, ca-
bos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos 
Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de pesquisa 
e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects Agency). 
Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o nú-
mero de adesões foi crescendo continuamente. Como nesta época, 
o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas 
instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um provedor de 
acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computa-
dor à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito por meio 
de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório e 
outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos de 
forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da 
World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são interli-
gados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples 
e agradável.

Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-

colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de-
finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet.

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20Avan%E7a-
do.pdf

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-

tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio
Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 

um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP 
– 74.125.234.180.

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos-
sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web.

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço.

com: indica que é comercial.
br: indica que o endereço é no Brasil.

URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-

zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso.

HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.
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NOÇÕES DE DIREITO 
CONSTITUCIONAL

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ: TÍTULO I – 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS; TÍTULO II - DIREI-
TOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; TÍTULO III – DA 

ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E MUNICÍPIOS: CAPÍTULO 
III – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TÍTULO IV – DA 

SEGURANÇA PÚBLICA

CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DO AMAPÁ

PREÂMBULO

Nós, os primeiros Deputados Estaduais, representantes do 
povo amapaense, reunidos em Assembleia Estadual Constituin-
te para instituir o ordenamento básico e reafirmar os valores 
que fundamentam os objetivos e princípios da Constituição da 
República Federativa do Brasil, invocando a proteção de Deus, 
inspirados no ideal de a todos garantir justiça, liberdade e bem 
estar, promulgamos a CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO AMAPÁ

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Estado do Amapá, integrante da República Federa-
tiva do Brasil, rege-se por esta Constituição e pelas Leis que ado-
tar, observado os princípios da Constituição Federal, nos limites 
de sua autonomia e no território sob sua jurisdição. (redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 20.12.1999)

§ 1º Todo o poder emana do povo e será exercido por seus 
representantes eleitos, ou diretamente, nos termos da Consti-
tuição Federal e desta Constituição.

§ 2º São Poderes do Estado, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

§ 3º Salvo as exceções previstas nesta Constituição é vedado 
a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e quem for investi-
do na função de um deles não poderá exercer a de outro.

Art. 2º São princípios fundamentais do Estado, dentre ou-
tros constantes, expressa ou implicitamente na Constituição Fe-
deral, os seguintes:

I - o respeito à unidade da Federação, a esta Constituição, à 
Constituição Federal e à inviolabilidade dos direitos e garantias 
fundamentais por elas estabelecidos;

II - a defesa dos direitos humanos;
III - defesa da igualdade;
IV - respeito aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência; (redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 14, de 20.12.1999)

V - separação e livre exercício dos Poderes;
VI - autonomia municipal;
VII - a defesa do meio ambiente e da qualidade da vida;
VIII - garantia da aplicação da justiça e da distribuição de 

rendas;

IX - nos processos administrativos, qualquer que seja seu 
objeto, observar-se-ão, entre outros requisitos de validade, a 
igualdade entre os administradores, presteza nas decisões e o 
devido processo legal e especialmente quanto à exigência da 
publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho 
sempre fundamentado.

Art. 3º (revogado pela Emenda Constitucional nº 35, de 
21.03.2006)

TÍTULO II
DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 4º É mantida a integridade territorial do Estado do Ama-
pá que só poderá ser alterada mediante aprovação de sua po-
pulação, através de plebiscito, e pelo Congresso Nacional, por 
lei complementar. (redação dada pela Emenda Constitucional nº 
35, de 21.03.2006)

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, nos termos do art. 5º da Constituição Federal: 
(redação dada pela Emenda Constitucional nº 35, de 21.03.2006)

I - ninguém será privado do exercício de direito à saúde e à 
educação, ou por ele prejudicado, nem dos serviços essenciais à 
saúde e à educação;

II - as autoridades competentes são obrigadas a tomar pro-
vidências imediatas a pedido de quem sofra ameaça à vida, à 
liberdade ou ao patrimônio, sob pena de responsabilidade;

III - as autoridade competentes garantirão a livre reunião e 
as manifestações pacíficas, individuais e coletivas;

IV - ninguém será prejudicado, discriminado ou sofrerá res-
trição ao exercício de atividade ou prática de ato legítimo, em 
razão de litígio ou denúncia contra agentes do Poder Público;

V - a proteção do consumidor será promovida pelo Estado, 
através da implantação de sistema de defesa de seus direitos, 
na forma da lei;

VI - serão gratuitos para os comprovadamente pobres, na 
forma da lei:

a) os registros civis de nascimento e óbito, bem como as 
respectivas certidões;

b) a expedição de carteira de identidade.
VII - cabe ao Estado propiciar assistência jurídica gratuita e 

defensor aos necessitados, na forma da lei;
VIII - constitui infração disciplinar, punível com a pena de 

demissão a bem do serviço público, a prática de violência, tortu-
ra ou coação contra o cidadão, pelos agentes do Poder Público;

IX - qualquer cidadão poderá apresentar queixa à autorida-
de policial civil, penal ou militar que promover atos que atentem 
contra a integridade física ou moral das pessoas, sendo obriga-
tória a apuração dos fatos e das responsabilidades decorrentes, 
no prazo de sessenta dias, a partir da data da denúncia; (redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 61, de 04.03.2020)
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS. CONCEITO, 
TERMINOLOGIA, ESTRUTURA NORMATIVA, 

FUNDAMENTAÇÃO

A teoria geral dos direitos humanos compreende os elementos 
basilares acerca do estudo dos direitos humanos internacionais. 

Apresenta temas como conceito, histórico, características e ou-
tros pontos elementares para o conhecimento da disciplina.

Sistema Internacional dos Direitos Humanos
A luta do homem pela efetivação de direitos humanos funda-

mentais existiu em muitos períodos da história da humanidade, 
sendo resultado das inquietações do ser humano e de seus proces-
sos de luta por reconhecimento.

Na esfera interna dos Estados a efetivação e positivação dos 
direitos humanos coincide com o advento do constitucionalismo 
moderno em seu mister de limitar o arbítrio estatal e de garantir a 
tutela dos direitos do homem.

No campo internacional a existência de um sistema de normas 
e mecanismos de tutela dos direitos humanos apresenta como mar-
co histórico o pós-segunda guerra mundial, a partir da criação da 
Organização das Nações Unidas. Destaca-se como precedentes des-
se processo de internacionalização, a criação da Liga das Nações, 
a Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitário.

Precedentes históricos
Direito humanitário: conjunto de normas e medidas que dis-

ciplinam a proteção dos direitos humanos em tempo de guerra 
(1863). Direito humanitário versa sobre a proteção às vitimas de 
conflitos armados, atua também em situações de graves calamida-
des.

Criação da liga das nações (1919): antecessora da ONU, a liga 
das nações foi criada após a 1ª guerra mundial com o escopo de 
garantir a paz no mundo. Sua proposta falhou pois não foi apta a 
impedir a ocorrência da 2ª guerra mundial.

Criação da OIT (1919): criada após a 1ª guerra mundial com 
o escopo de promover a tutela dos direitos dos trabalhadores por 
meio da garantia de padrões internacionais de proteção.

Ao dispor sobre os antecedentes históricos Flavia Piovesan dis-
põe:

Ao lado do Direito Humanitário e da Liga das Nações, a Organi-
zação Internacional do Trabalho (International Labour Office, agora 
denominada International Labour Organization) também contribuiu 
para o processo de internacionalização dos direitos humanos. Cria-
da após a Primeira Guerra Mundial, a Organização Internacional do 
Trabalho tinha por finalidade promover padrões internacionais de 
condições de trabalho e bem-estar. Sessenta anos após a sua cria-
ção, a Organização já contava com mais de uma centena de Con-
venções internacionais promulgadas, às quais Estados-partes pas-
savam a aderir, comprometendo-se a assegurar um padrão justo e 
digno nas condições de trabalho.

A Organização Internacional do Trabalho e o Direito Humanitá-
rio ainda atuam na tutela dos direitos humanos.

Histórico do sistema internacional dos direitos humanos
O sistema internacional de direitos humanos é fruto do pós 

2ª guerra mundial e surge como decorrência dos horrores pratica-
dos na guerra. A desvalorização e reificação da pessoa humana faz 
emergir a necessidade de construção de uma nova lógica ao Direito, 
pautada em um sistema de valores éticos e morais, no qual a pessoa 
humana seja o fim e não um meio.

Com vistas a criar um sistema internacional de proteção no 
qual a tutela dos direitos humanos seja o fim maior dos Estados, 
em 1945 é criado a Organização das Nações Unidas (ONU), insti-
tuição internacional global para a promoção e garantia dos direitos 
humanos e da paz no mundo.

Sobre o tema preceitua Flávia Piovesan:
No momento em que os seres humanos se tornam supérfluos e 

descartáveis, no momento em que vige a lógica da destruição, em 
que cruelmente se abole o valor da pessoa humana, torna-se neces-
sária a reconstrução dos direitos humanos, como paradigma ético 
capaz de restaurar a lógica do razoável. A barbárie do totalitarismo 
significou a ruptura do paradigma dos direitos humanos, por meio 
da negação do valor da pessoa humana como valor fonte do direito. 
Diante dessa ruptura, emerge a necessidade de reconstruir os direi-
tos humanos, como referencial e paradigma ético que aproxime o 
direito da moral.

Tem início assim um novo paradigma para a aplicação dos di-
reitos humanos, por meio de um sistema normativo de grande con-
teúdo axiológico, no qual a dignidade da pessoa humana e o seu 
reconhecimento enquanto sujeito de direitos, passa a ser o vetor 
de interpretação e aplicação do Direito.

A construção de um sistema internacional marca também a re-
lativização da soberania dos Estados, pois através da ratificação de 
Tratados Internacionais os Estados aceitam serem julgados e conde-
nados por tribunais internacionais de direitos humanos.

Sobre o tema afirma Portela:
Na atualidade, a soberania nacional continua a ser um dos pila-

res da ordem internacional. Entretanto, limita-se pela obrigação de 
os Estados garantirem aos indivíduos que estão sob a sua jurisdição 
o gozo de um catálogo de direitos consagrados em tratados. A sobe-
rania restringe-se também pelo dever estatal de aceitar a fiscaliza-
ção dos órgãos internacionais competentes quanto à conformidade 
de sua atuação com os atos internacionais dos quais faça parte

Importante ressaltar no entanto, que não há hierarquia entre o 
Sistema Internacional de Direitos Humanos e o Direito Interno dos 
Estados-partes, ao contrário, a relação entre essas esferas de prote-
ção é complementar. O sistema internacional é mais uma instância 
na proteção dos direitos humanos.
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LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, DE 9 DE ABRIL DE 2018 
(DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO BÁSICA E FIXAÇÃO 
DO EFETIVO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO AMAPÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.)

LEI COMPLEMENTAR Nº 111, DE 09 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a Organização Básica e Fixação do Efetivo do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá e dá outras pro-
vidências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá 

aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição Estadual san-
ciono a seguinte Lei Complementar: 

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Amapá - CB-
MAP é instituição permanente e regular, força auxiliar e reserva do 
Exército, organizado com base na hierarquia e disciplina militares, 
em conformidade com as disposições contidas na constituição do 
Estado do Amapá e no Estatuto dos Militares Estaduais, destina-se a 
realizar serviços específicos de Bombeiro Militar na área do Estado 
do Amapá.

Art. 2º O Corpo de Bombeiros Militar subordina-se ao Gover-
nador do Estado do Amapá, é dirigido por Comandante Geral e tem 
como atribuição os serviços de prevenção e extinção de incêndio, 
proteção, busca e salvamento, bem como socorro de emergência, 
coordenação estadual do sistema de proteção e defesa civil, fiscali-
zação dos serviços de segurança contra incêndio e pânico, prestan-
do socorros em casos de afogamentos, inundações, desabamentos, 
acidentes em geral, catástrofes, situações de emergência e estado 
de calamidade pública e outras atribuições previstas em lei.

Parágrafo único. Compete ainda ao Corpo de Bombeiros Mili-
tar:

I - a polícia judiciária militar, nos termos da legislação federal;
II - perícia em local de incêndio;
III - proteção balneária por guarda vidas;
IV - prevenção de acidentes e incêndios na orla marítima e flu-

vial;
V - proteção e prevenção contra incêndio florestal;
VI - atividades de defesa civil, inclusive planejamento e coorde-

nação das mesmas;
VII - estudar, analisar, planejar, aplicar, exigir e fiscalizar todo o 

serviço de segurança contra incêndio e pânico no Estado do Amapá;
VIII - aprovar projetos, vistorias e perícias, elaborando e emi-

tindo laudos, instruções, resoluções, relatórios, pareceres e normas 
técnicas;

IX - embargar ou interditar obras, serviços, habitações, estrutu-
ras, locais de diversões públicas e privadas que não ofereçam con-
dições de segurança para funcionamento;

X - planejar e executar atividades de proteção ao meio ambien-
te, relacionadas com sua competência;

XI - proteção e prevenção contra sinistros em áreas de risco e 
de armazenagem, manipulação e transporte de produtos perigosos;

XII - promoção da formação, da fiscalização, da orientação 
pedagógica e operacional dos Bombeiros Civis, das brigadas e dos 
grupos voluntários de combate a incêndios, organizando-os em re-
partições públicas, empresas privadas, edifícios e em locais dos di-
versos bairros dos municípios, conforme legislação específica.

XIII - elaborar projetos arquitetônicos e de engenharia que con-
templem a estruturação dos órgãos da segurança pública;

 XIV - elaborar projetos arquitetônicos e de engenharia que 
contemplem as fases de prevenção, mitigação, recuperação e re-
construção de desastres.

XV - administrar Colégio Militar integrante do sistema estadual 
de ensino;

XVI - planejar e executar programas e projetos de interação so-
cial;

XVII - outras atribuições previstas em lei.
Art. 3º O Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar 

e Coordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil será nomeado 
pelo Governador do Estado, escolhido dentre os Coronéis do Qua-
dro de Oficiais Combatentes, da ativa, cujo cargo será em nível de 
equivalência a Secretário de Estado.

Parágrafo único. O valor da gratificação atribuída ao cargo de 
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá cor-
responde ao valor atribuído ao de Secretário de Estado.

Art. 4º O Subcomandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
será um Coronel do Quadro de Oficiais Combatentes, da ativa, in-
dicado pelo Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do 
Amapá e nomeado pelo Governador do Estado do Amapá.

§ 1º O Subcomandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar 
é o substituto do Comandante Geral em seus impedimentos even-
tuais, ocasiões nas quais será nomeado Comandante Geral e Co-
ordenador Estadual de Proteção e Defesa Civil em exercício pelo 
Governador do Estado.

§ 2º No caso da escolha do Subcomandante Geral recair sobre 
um Coronel mais moderno, este terá precedência hierárquica e fun-
cional sobre os demais oficiais de igual posto da Corporação.

§ 3º O valor da gratificação atribuída ao cargo de Subcoman-
dante Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá corresponde 
ao valor atribuído ao de Secretário de Estado Adjunto.

§ 4º O substituto eventual do Subcomandante Geral será um 
Oficial Superior Bombeiro Militar, do último posto, do Quadro de 
Combatentes da ativa, escolhido pelo Comandante Geral.

Art. 5º O Secretário Executivo da Coordenadoria Estadual de 
Proteção e Defesa Civil, será um Coronel do Quadro de Oficiais 
Combatentes, da ativa. 
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